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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0023803-34.2013.815.0011  –  1ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Ailton dos Santos Silva
ADVOGADAS:  Maria  Eliesse  de  Queiroz  Agra  (OAB/PB  9.079)  e  Rosa
Suely Câmara Melo (OAB/PB 15.567)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. USO DE
ARMA  E  CONCURSO  DE  AGENTES.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. DESCLASSIFI-
CAÇÃO PARA TENTATIVA. NÃO ACOLHIMENTO.
DESPROVIMENTO.

1. Em tema de delito patrimonial, a palavra da
vítima,  especialmente  quando  descreve  com
firmeza a cena criminosa e identifica o agente
com  igual  certeza,  representam  valioso
elemento  de  convicção  quanto  à  certeza  da
autoria da infração.

2. É descabido o pedido de desclassificação do
crime de roubo consumado para a tentativa de
roubo, uma vez que, percorrido o iter criminis
em sua totalidade, tendo a res furtiva saído da
esfera  de  vigilância  da  vítima,  sendo
encontrada, logo depois, na posse do apelante
que, inclusive, confessou a prática criminosa.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados, 

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
recurso. 

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB,  José Ailton dos Santos Silva, foi denunciado como incurso nas
sanções do art.  157, § 2º, I  e II,  do Código Penal,  por haver,  no dia
14.9.2013, por volta das 8h30min, na Av. Canal, no Bairro São José, na
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Comarca acima referida,  em comunhão de desígnios com outro indivíduo
não identificado, mediante grave ameaça e fazendo uso de arma, subtraído
bens móveis alheios da vítima Sonival Rodrigues de Alencar.

Consta da denúncia que a vítima se encontrava no ponto
de ônibus quando dois indivíduos se aproximaram e anunciaram o assalto,
apontando-lhes uma faca e afirmando: “ -  Passe tudo o que você tem no
bolso”.  Temerosa,  a  vítima  entregou  seus  pertences e  os  indivíduos
evadiram-se do local.

Em seguida, uma guarnição militar que passava pelo local
percebeu a ação criminosa e seguiram em perseguição, conseguindo prender
o acusado poucos metros adiante, encontrando em seu poder os pertences
da vítima bem como a faca utilizada no assalto, prendendo-o em flagrante.

Concluída a instrução criminal, o magistrado sentenciante
julgou procedente a denúncia para condenar o réu  José Ailton dos Santos
Silva nas penas do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, aplicando a pena
da seguinte maneira: Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena
base em 4 (quatro)  anos de reclusão e 10 (dez)  dias-multa.  Pela  causa
especial  de aumento,  prevista nos incisos I  e II,  do § 2°,  do artigo em
comento,  elevou   a  reprimenda,  no  percentual  de  1/3  (um  terço),
perfazendo um total de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser
cumprida no regime semiaberto e 13 (treze) dias-multa, à razão de 1/30 do
salário mínimo vigente à época do fato, a qual tornou definitiva.

Inconformado,  o  denunciado  apelou  da  sentença
condenatória, pugnando pela desclassificação do roubo consumado para a
tentativa de roubo (fls. 69 e 81-82).

Contrarrazões pelo não provimento do recurso (fls. 83-86).

Nesta Instância, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, em
parecer, opinou desprovimento do apelo, mantendo-se a sentença em todos
os seus termos (fls. 92-95).

Lançado  o  relatório  (fls.  97-97v),  foram  os  autos  ao
Revisor que, com ele concordando, determinou sua inclusão na pauta de
jugamento (fl. 98).

É o Relatório.

VOTO

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando por sua
reforma, no sentido de desclassificar o roubo consumado para a sua forma
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tentada.

Contudo, seu pleito não deve ser acolhido.

Pretende  o  recorrente,  em  sede  de  apelo,  a
desclassificação do tipo sentenciado para o delito do roubo na forma tentada.

Para  tanto,  fundamentou  o  pedido  no  fato  de  que  o
apelante foi capturado logo após o ocorrido e há poucos metros do local do
crime, por policiais que o prenderam e conseguiram “recuperar os objetos
que o apelante tentou roubar a citada faca.” 

Ainda alega que não poderia ser condenado por roubo com
emprego de arma porque o Promotor de Justiça, na peça inicial,  pediu a
condenação  do  apelante  nas  penas  do  crime  de  roubo  majorado  pelo
emprego de arma de fogo, entretanto, nunca existiu arma de fogo.

Não assiste razão ao apelante. 

Ora, é do conhecimento de que o réu se defende dos fatos
narrados e, com efeito, na denúncia há narração de que o crime se deu com
emprego de arma, no caso, uma faca (arma branca) que serve,  de igual
modo, para qualificar o tipo. Portanto, não prospera a insurgência.

De mais  a  mais,  a  prova acerca da materialidade e da
autoria do delito em tela pode ser colhida do Auto de Prisão em Flagrante (fl.
6), Auto de Apreensão e Apresentação (fl. 16) e pelas declarações da vítima,
que relatou a intimidação a si proferida de forma uníssona e precisa quando
prestou declarações na esfera policial (fl. 8) e em juízo (fl. 55 – mídia), assim
como, a confissão do apelante, igualmente na esfera policial e em juízo (fls.
9 e 55): 

Sonival Rodrigues de Alencar – vítima – fl. 8 -
“QUE  HOJE,  POR  VOLTA  DAS  08:30  HORAS,
ESTAVA  SOZINHO  EM  UM  PONTO  DE  ÔNIBUS
LOCALIZADO EM FRENTE AO EDIFÍCIO DA FIEP,
LOCALIZADO  NA  AV.  CANAL,  BAIRRO  JOSÉ
PINHEIRO  QUANDO  DOIS  INDIVIDUOS
APROXIMARAM-SE 'PUXANDO CONVERSA';  QUE
EM  SEGUIDA,  O  CONDUZIDO  ANUNCIOU  O
ASSALTO  MOSTRANDO  UMA  FACA  DE  MESA E
DISSE  'PASSE  O  QUE  VOCÊ  TEM  NO BOLSO';
QUE  A  VÍTIMA  TENTOU  FUGIR,  MAS  OS
INDIVÍDUOS  LHE  AGARRARAM  PELO  CASACO;
QUE UM DOS INDIVIDUOS DISSE 'FURA, FURA,
PARA ELE NÃO FUGIR';  QUE ENTÃO A VÍTIMA
ENTREGOU  UM  TELEFONE  CELULAR  MARCA
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ALCATEL, OS SEUS ÓCULOS E R$ 25,00 REAIS;
QUE  NESTE  MOMENTO,  VINHA  PASSANDO
ALGUNS  POLICIAIS  MILITARES  DA
CICLOPATRULHA,  QUE  INICIARAM  UMA
PERSEGUIÇÃO  E  CONSEGUIRAM  CAPTURAR  O
INDIVÍDUO  QUE  ESTAVA  PORTANDO  A  FACA
ALÉM  DE  CONSEGUIR  RECUPERAR  O  SEU
TELEFONE CELULAR E O PAR DE ÓCULOS; QUE O
DINHEIRO NÃO FOI RECUPERADO POIS ESTAVA
NA POSSE DO OUTRO INDIVÍDUO; QUE NUNA
VIU  OS  INDIVÍDUOS  ANTERIORMENTE;  ...”.
(grifei).

José Ailton dos Santos Silva – apelante – fl. 9:
“QUE  CONFESSA  QUE  SÃO  VERDADEIRAS  AS
ALEGAÇÕES  QUE  SÃO  FEITAS  CONTRA  SUA
PESSOA;  QUE  HOJE,  POR  VOLTA  DAS  08:30
HORAS,  ESTAVA  PASSANDO  COM  OUTRO
INDIVÍDUO  QUE  NÃO SABE  O  NEME  QUANDO
PARARAM  EM  UMA  PARADA  DE  ÔNIBUS;  QUE
ESTAVA PORTANDO UMA FACA E ANUNCIARAM O
ASSALTO; QUE A VÍTIMA JOGOU O CELULAR E O
ÓCULOS NO CHÃO; QUE PEGOU OS OBJETOS E
SAIU EM EVASÃO; ...” (grifei).

Em juízo, igualmente, confessa a prática delitiva (mídia de
fl. 59).

Desse modo, não há que se falar em tentativa de roubo
majorado porque a prova é segura e firme, especialmente quando o próprio
apelante confessa que subtraiu os objetos da vítima depois de anunciar o
assalto  e  que  “SAIU EM EVASÃO”,  confirmando,  assim a  consumação  do
delito, uma vez que os bens saíram da esfera de vigilância da vítima, ocasião
em que o acusado obteve a posse mansa e pacífica da res furtiva.

A propósito:

“ROUBO  QUALIFICADO.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA TENTATIVA NÃO CABIMENTO. Considera-se
consumado  o  crime  de  roubo  com  a  simples
inversão  da  posse,  ainda  que  breve,  do  bem
subtraído, não sendo necessária que a mesma se
dê  de  forma  mansa  e  pacífica,  bastando  que
cessem a clandestinidade e a violência.” (TJSP;
APL 0027067-96.2012.8.26.0590; Ac. 7595460;
São Vicente; Quarta Câmara de Direito Criminal;
Rel.  Des.  Willian  Campos;  Julg.  27/05/2014;
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DJESP 02/06/2014).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  QUALIFICADO.
RECONHECIMENTO  DE  INIMPUTABILIDADE.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  TENTATIVA.
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INCOMPORTABILIDADE. ... 3-
não  há  se  falar  em  desclassificação  do  roubo
para  sua  forma  tentada  se  a  Res  furtiva  foi
retirada da esfera de vigilância da vítima e passa
à sua disponibilidade a posse mansa e pacífica,
mesmo que por poucos instantes.  ...  Apelação
desprovida.”  (TJGO;  ACr  0188455-
13.2013.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Ivo  Favaro;  DJGO
29/05/2014; Pág. 506).

“APELAÇÃO.  ROUBO  QUALIFICADO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  MODALIDADE
TENTATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  Crime  na
modalidade  tentada  se  configura  quando  o
agente  não  obtém  em  nenhum  momento  a
posse da coisa. No roubo consumando o bem sai
da  esfera  de  vigilância  da  vítima  e  o  agente
mantém a posse mansa e pacífica da Res furtiva,
mesmo que por um curto período de tempo. Na
presente  hipótese,  não  ficou  configurada  a
modalidade tentada, pois  os réus efetivamente
retiraram os objetos da posse das vítimas, sendo
capturados  posteriormente,  num  segundo
momento, tendo os referidos bens em seu poder,
caracterizando assim o roubo consumado. Apelo
improvido.”  (TJPA;  AP  20113022975-6;  Ac.
132472;  São  Domingos  do  Capim;  Primeira
Câmara  Criminal  Isolada;  Relª  Desª  Maria
Edwiges  Miranda  Lobato;  Julg.  22/04/2014;
DJPA 28/04/2014; Pág. 180).

“CRIMINAL.  Recurso  de  apelação.  Roubo
qualificado  (art.  157,  §2º,  I,  II,  do  código
penal).  ...  Pedido  de  desclassificação  para
tentativa.  Impossibilidade.  Crime  consumado.
Agente  que  teve  a  posse  da  Res.  ...  Recurso
desprovido.” (TJPR; ApCr 1163572-4; Londrina;
Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.
Jefferson  Alberto  Johnsson;  DJPR  28/03/2014;
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Pág. 417).

Assim,  tenho  tais  elementos  como  suficientes  para
demonstrar a consumação do delito  de roubo majorado pelo concurso de
pessoas e uso de arma (art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal).

Repito: da maneira como a ação delitiva ocorreu, estamos
diante de um crime consumado e, não, tentado como quer nos fazer pensar
o recorrente.

Isso porque o iter criminis foi percorrido em sua totalidade,
tendo a res furtiva saído da esfera de vigilância da vítima.

Segundo  consta  dos  autos,  o  acusado  foi  preso  após
rondas efetuadas pelos policiais.

Registre-se  que  nas  razões  apelatórias,  a  defensora  do
acusado, sequer, ventilou maiores argumentos para consideramos a prática
delitiva como “tentada”. 

Ante todo o  exposto,  em harmonia  com o bem lançado
parecer  da  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  nego  provimento  ao
recurso, mantendo-se irretocável a sentença guerreada.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador  Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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